
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.000.057 - SP (2016/0271844-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : JOAQUIM CARRERA MARTINEZ 
EMBARGANTE : SILVIO AUGUSTO RABACA 
EMBARGANTE : LUIZ ANTONIO COSTA SANTOS 
EMBARGANTE : JOAO TINEO 
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL E OUTRO(S) - SP190320 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO COSIPA DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES E OUTRO(S) - SP040922 

 LUIZ ARTHUR DA SILVA COSTA  - SP243966 
EMBARGADO : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS 
ADVOGADOS : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S) - MG071639 

 THIAGO AUGUSTO VEIGA RODRIGUES  - SP221896 
 IZAURA WATANABE NOMURA  - SP203206E

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. A AFETAÇÃO 
DE TEMA PARA JULGAMENTO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
NÃO IMPLICA, NO ÂMBITO INTERNO DO STJ, SOBRESTAMENTO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS. CONTRATO   DE   TRABALHO   E  
CONTRATO   DE  PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. VÍNCULOS 
CONTRATUAIS AUTÔNOMOS E DISTINTOS. TESE DE QUE DEVE 
PREVALECER  O REGULAMENTO VIGENTE POR OCASIÃO DA 
ADESÃO À RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, RESSALVADA ALTERAÇÃO 
MAIS BENÉFICA. MANIFESTO DESCABIMENTO. SÚMULA 289/STJ. 
APLICAÇÃO RESTRITA AO INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE. 
RECURSO DE CARÁTER MERAMENTE INFRINGENTE. 

1. Por um lado, a afetação de tema como representativo de controvérsia 
não significa que exista divergência no âmbito interno do STJ. Por outro 
lado, o exame acerca da conveniência do sobrestamento de feito deve ser 
feito caso a caso, não havendo, notadamente à luz da segurança jurídica, 
razoabilidade na tese de que, no âmbito interno do STJ, em vias de 
consolidação do entendimento desta Corte superior, deva-se, 
necessariamente, sobrestar o julgamento de feitos que envolvam o tema 
afetado.

2. "Seja sob a égide da Lei nº 6.435/1977 (arts. 34, § 1º, e 42, IV) ou da Lei 
Complementar nº 108/2001 (arts. 4º e 6º) e da Lei Complementar nº 
109/2001 (arts. 17 a 22), sempre foi permitida à entidade fechada de 
previdência privada alterar os regulamentos dos planos de custeio e de 
benefícios como forma de manter o equilíbrio atuarial das reservas e 
cumprir os compromissos assumidos diante das novas realidades 
econômicas e de mercado que vão surgindo ao longo do tempo. Por isso 
é que periodicamente há adaptações e revisões dos planos de benefícios 
a conceder, incidindo as modificações a todos os participantes do fundo 
de pensão após a devida aprovação" (REsp 1443304/SE, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/5/2015, DJe 2/6/2015).
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3. Os   planos  de  benefícios  de  previdência  complementar  são 
previamente  aprovados  pelo  órgão  público fiscalizador, de adesão 
facultativa, devendo ser elaborados com base em cálculos matemáticos 
(atuariais),  embasados em estudos de natureza atuarial, e, ao final de  
cada  exercício,  devem ser reavaliados atuarialmente, de modo a prevenir  
ou  mitigar prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo 43 
da ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o artigo 23 da Lei Complementar n. 
109/2001). Com efeito, "é impositiva a manutenção da liquidez, solvência 
e equilíbrio econômico-financeiro e atuarial dos planos de benefícios, 
resguardando-se o interesse da universalidade dos participantes e 
assistidos, dado o mutualismo inerente ao regime fechado, que se traduz 
na solidariedade na distribuição dos resultados positivos ou negativos do 
plano. Precedentes da Segunda Seção, inclusive no âmbito de recursos 
repetitivos".(REsp 1245683/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 05/11/2015) 

4. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EMBARGANTE : JOAQUIM CARRERA MARTINEZ 
EMBARGANTE : SILVIO AUGUSTO RABACA 
EMBARGANTE : LUIZ ANTONIO COSTA SANTOS 
EMBARGANTE : JOAO TINEO 
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL E OUTRO(S) - SP190320 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO COSIPA DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES E OUTRO(S) - SP040922 
   LUIZ ARTHUR DA SILVA COSTA  - SP243966 
EMBARGADO : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS 
ADVOGADOS : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S) - MG071639 
   THIAGO AUGUSTO VEIGA RODRIGUES  - SP221896 
   IZAURA WATANABE NOMURA  - SP203206E

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos em face do acórdão de fls. 

1.113-1.1127, assim ementado:

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 538 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 
CONTRATO   DE   TRABALHO   E   CONTRATO   DE  PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. VÍNCULOS CONTRATUAIS AUTÔNOMOS E DISTINTOS, 
SUBMETIDOS A   REGRAMENTO   E  PRINCÍPIOS  ESPECÍFICOS. CAUSA 
DE PEDIR. INOVAÇÃO, NO DECORRER DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL. 
INVIABILIDADE. TESE DE QUE O BENEFÍCIO DEVE SER OBJETO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA, DE FORMA ANÁLOGA AO QUE 
OCORRE NO RESGATE. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. A PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO - OS 
PLANOS DE BENEFÍCIOS SÃO ELABORADOS E PERIODICAMENTE 
REVISADOS, COM BASE EM CÁLCULOS E PROJEÇÕES  ATUARIAIS.  
1. No tocante à invocação da CLT, é bem de ver que a relação contratual 
de direito civil previdência complementar e a relação trabalhista de emprego 
são relações contratuais autônomas. Com efeito, o fato de a ação ter sido 
indevidamente proposta no âmbito da Justiça obreira e, posteriormente, 
redistribuída para o Juízo competente, evidentemente, não conduz à 
inobservância da causa de pedir e dos dispositivos pertinentes ao regime 
jurídico próprio da previdência complementar.
2. "Seja sob a égide da Lei nº 6.435/1977 (arts. 34, § 1º, e 42, IV) ou da Lei 
Complementar nº 108/2001 (arts. 4º e 6º) e da Lei Complementar nº 
109/2001 (arts. 17 a 22), sempre foi permitida à entidade fechada de 
previdência privada alterar os regulamentos dos planos de custeio e de 
benefícios como forma de manter o equilíbrio atuarial das reservas e 
cumprir os compromissos assumidos diante das novas realidades 
econômicas e de mercado que vão surgindo ao longo do tempo. Por isso é 
que periodicamente há adaptações e revisões dos planos de benefícios a 
conceder, incidindo as modificações a todos os participantes do fundo de 
pensão após a devida aprovação" (REsp 1443304/SE, Rel. Ministro 
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RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/5/2015, 
DJe 2/6/2015).
3. Por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 504.022/SC, afetado à 
Segunda Seção para pacificação da matéria no âmbito do STJ, foi 
observado que o instituto jurídico do resgate tem previsão no art. 14, III, da 
Lei Complementar n. 109/2001, que prevê, ao participante de plano de 
benefícios que opta pelo desligamento da relação contratual previdenciária, 
o resgate da totalidade das suas contribuições vertidas ao plano. Dessarte, 
conforme assentado neste precedente, a Súmula 289/STJ, ao prescrever 
que a restituição das parcelas pagas pelo participante a plano de 
previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que 
recomponha a efetiva desvalorização da moeda, deixa límpido que se 
restringe à hipótese do resgate. 
4. Os   planos  de  benefícios  de  previdência  complementar  são 
previamente  aprovados  pelo  órgão  público fiscalizador, de adesão 
facultativa, devendo ser elaborados com base em cálculos matemáticos 
(atuariais),  embasados em estudos de natureza atuarial, e, ao final de  
cada  exercício,  devem ser reavaliados atuarialmente, de modo a prevenir  
ou  mitigar prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo 43 da 
ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o artigo 23 da Lei Complementar n. 
109/2001). Com efeito, evidentemente, não cabe aplicação da inteligência 
da Súmula 289/STJ para revisão de benefício pago por entidade de 
previdência privada, segundo critérios diversos do regulamento do plano de 
benefícios, visto ser imprescindível resguardar o equilíbrio financeiro e 
atuarial. Entendimento pacificado no âmbito do STJ.
5. Agravo interno não provido. 

Nas razões recursais, aduzem os embargantes que não há prazo diverso 

consoante a natureza da pretensão, pois "o sistema não permite distinção dessa ordem, em 

se cuidando de direito originário de uma única relação jurídica".

Dizem que o feito deve permanecer sobrestado, em vista da afetação de temas 

a julgamento no rito dos recursos repetitivos.

 Afirmam que, como se aposentaram antes da vigência da Emenda 

Constitucional n. 20/1998 têm direito "ao recebimento da indenização com base no 

Regulamento de Benefícios original".

Ponderam que já estavam aposentados, por ocasião da vigência das leis 

complementares n. 108 e 109, do ano de 2001, e que a complementação de aposentadoria 

reger-se-á pelas normas vigentes por ocasião da adesão à relação contratual autônoma 

previdenciária, ressalvadas as alterações que forem mais benéficas.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : JOAQUIM CARRERA MARTINEZ 
EMBARGANTE : SILVIO AUGUSTO RABACA 
EMBARGANTE : LUIZ ANTONIO COSTA SANTOS 
EMBARGANTE : JOAO TINEO 
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL E OUTRO(S) - SP190320 
EMBARGADO : FUNDAÇÃO COSIPA DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : SÉRGIO LUIZ AKAOUI MARCONDES E OUTRO(S) - SP040922 
   LUIZ ARTHUR DA SILVA COSTA  - SP243966 
EMBARGADO : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS 
ADVOGADOS : SÉRGIO CARNEIRO ROSI E OUTRO(S) - MG071639 
   THIAGO AUGUSTO VEIGA RODRIGUES  - SP221896 
   IZAURA WATANABE NOMURA  - SP203206E

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. A AFETAÇÃO 
DE TEMA PARA JULGAMENTO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
NÃO IMPLICA, NO ÂMBITO INTERNO DO STJ, SOBRESTAMENTO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS. CONTRATO   DE   TRABALHO   E  
CONTRATO   DE  PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. VÍNCULOS 
CONTRATUAIS AUTÔNOMOS E DISTINTOS. TESE DE QUE DEVE 
PREVALECER  O REGULAMENTO VIGENTE POR OCASIÃO DA 
ADESÃO À RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, RESSALVADA ALTERAÇÃO 
MAIS BENÉFICA. MANIFESTO DESCABIMENTO. SÚMULA 289/STJ. 
APLICAÇÃO RESTRITA AO INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE. 
RECURSO DE CARÁTER MERAMENTE INFRINGENTE. 

1. Por um lado, a afetação de tema como representativo de controvérsia 
não significa que exista divergência no âmbito interno do STJ. Por outro 
lado, o exame acerca da conveniência do sobrestamento de feito deve ser 
feito caso a caso, não havendo, notadamente à luz da segurança jurídica, 
razoabilidade na tese de que, no âmbito interno do STJ, em vias de 
consolidação do entendimento desta Corte superior, deva-se, 
necessariamente, sobrestar o julgamento de feitos que envolvam o tema 
afetado.

2. "Seja sob a égide da Lei nº 6.435/1977 (arts. 34, § 1º, e 42, IV) ou da Lei 
Complementar nº 108/2001 (arts. 4º e 6º) e da Lei Complementar nº 
109/2001 (arts. 17 a 22), sempre foi permitida à entidade fechada de 
previdência privada alterar os regulamentos dos planos de custeio e de 
benefícios como forma de manter o equilíbrio atuarial das reservas e 
cumprir os compromissos assumidos diante das novas realidades 
econômicas e de mercado que vão surgindo ao longo do tempo. Por isso 
é que periodicamente há adaptações e revisões dos planos de benefícios 
a conceder, incidindo as modificações a todos os participantes do fundo 
de pensão após a devida aprovação" (REsp 1443304/SE, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
26/5/2015, DJe 2/6/2015).
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3. Os   planos  de  benefícios  de  previdência  complementar  são 
previamente  aprovados  pelo  órgão  público fiscalizador, de adesão 
facultativa, devendo ser elaborados com base em cálculos matemáticos 
(atuariais),  embasados em estudos de natureza atuarial, e, ao final de  
cada  exercício,  devem ser reavaliados atuarialmente, de modo a prevenir  
ou  mitigar prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo 43 
da ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o artigo 23 da Lei Complementar n. 
109/2001). Com efeito, "é impositiva a manutenção da liquidez, solvência 
e equilíbrio econômico-financeiro e atuarial dos planos de benefícios, 
resguardando-se o interesse da universalidade dos participantes e 
assistidos, dado o mutualismo inerente ao regime fechado, que se traduz 
na solidariedade na distribuição dos resultados positivos ou negativos do 
plano. Precedentes da Segunda Seção, inclusive no âmbito de recursos 
repetitivos".(REsp 1245683/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 05/11/2015) 

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. É pacífico na jurisprudência do STJ que a afetação de tema como 

representativo da controvérsia, não impõe, necessariamente, o sobrestamento dos recursos 

especiais que tratem da matéria afetada, aplicando-se somente à instância ordinária:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. POSSIBILIDADE DE 
FLEXIBILIZAÇÃO DO CRITÉRIO ECONÔMICO ABSOLUTO PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PREVALÊNCIA DA FINALIDADE DE 
PROTEÇÃO SOCIAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DO INSS DESPROVIDO.
1.   A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 
representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não 
impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem de matéria 
afetada, aplicando-se somente aos tribunais de segunda instância.
[...]
6.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1523797/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015)

Por um lado, a afetação de tema como representativo de controvérsia não 

significa que exista divergência no âmbito interno do STJ. Por outro lado, o exame acerca da 

conveniência do sobrestamento de feito deve ser feito caso a caso, não havendo 

razoabilidade, notadamente à luz da segurança jurídica, na tese de que, no âmbito interno do 

STJ, em vias de consolidação do entendimento desta Corte superior, deva-se, 

necessariamente, sobrestar o julgamento de feitos que envolvam o tema afetado.
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3. O artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil, claramente 

prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos embargos de declaração, tratando-se de 

recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a existência de (1) 

obscuridade, (2) contradição, (3) omissão no julgado, incluindo-se nesta última as condutas 

descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de fundamentação válida, 

e por derradeiro, (4) o erro material.

4. Sobre as hipóteses de cabimento acima mencionadas, Daniel Amorim 

Assumpção, na obra intitulada Novo Código Civil Comentado, ao discorrer sobre os vícios 

que legitimam o ingresso dos embargos de declaração, assim informa:

Os incisos do art. 1.022 do Novo CPC consagram quatro espécies de vícios 
passíveis de correção por meio dos embargos de declaração: obscuridade 
e contradição (art. 1.022, I, do Novo CPC), omissão (art. 1.022, II, do Novo 
CPC) e erro material (art. 1.022, III, do Novo CPC).
(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.711)

Logo a seguir, o citado processualista passa a discorrer sobre cada um desses 

vícios e afirma, primeiramente, quanto à omissão:

A omissão refere-se à ausência de apreciação de ponto ou questão 
relevante sobre a qual o órgão jurisdicional deveria ter se manifestado, 
inclusive as matérias que deva conhecer de ofício (art. 1.022, lI, do Novo 
CPC). Ao órgão jurisdicional é exigida a apreciação tanto dos pedidos como 
dos fundamentos de ambas as partes a respeito desses pedidos. Sempre 
que se mostre necessário, devem ser enfrentados os pedidos e os 
fundamentos jurídicos do pedido e da defesa, sendo que essa necessidade 
será verificada no caso concreto, em especial na hipótese de cumulação de 
pedidos, de causas de pedir e de fundamentos de defesa. 

Na cumulação de pedidos o acolhimento ou a rejeição de um deles pode 
tornar os demais prejudicados, não havendo nenhum sentido exigir do juiz o 
enfrentamento e solução de tais pedidos em sua decisão: (a) na cumulação 
sucessiva prejudicial, rejeitado o pedido anterior, o pedido posterior perde o 
objeto; (b) na cumulação subsidiária o acolhimento do pedido anterior torna 
o pedido posterior prejudicado; (c) na cumulação alternativa o acolhimento 
de qualquer um dos pedidos torna os demais prejudicados. 

Nessas circunstâncias, é incorreto apontar omissão na decisão do juiz que 
deixa de enfrentar pedidos prejudicados. 

Fenômeno semelhante ocorre no tocante à cumulação de causas de pedir e 
de matérias de defesa. Nesse caso é possível estabelecer uma regra: 
quando a omissão disser respeito à matéria alegada pela parte vencedora 
na demanda, não haverá necessidade de seu enfrentamento, faltando 
interesse de agir na interposição de embargos de declaração. 

O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
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que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar.

Quanto à obscuridade:

A obscuridade, que pode ser verificada tanto na fundamentação quanto no 
dispositivo, decorre da falta de clareza e precisão da decisão, suficiente a 
não permitir a certeza jurídica a respeito das questões resolvidas. O objetivo 
do órgão jurisdicional ao prolatar a decisão é ser entendido, de preferência 
por todos, inclusive as partes, ainda que tal missão mostre-se extremamente 
inglória diante do nível cultural de nosso país. De qualquer forma, uma 
escrita simples, com palavras usadas com frequência no dia a dia, limitação 
de expressões em língua estrangeira ao mínimo indispensável, bem como a 
utilização de termos técnicos com ponderação, que apesar de 
imprescindíveis a qualquer ciência, não precisam ser empregados na 
decisão sem qualquer proveito prático, auxiliam na tarefa de proferir 
decisões claras e compreensíveis.

Quanto à contradição:

O terceiro vício que legitima a interposição dos embargos de declaração é a 
contradição, verificada sempre que existirem proposições inconciliáveis 
entre si, de forma que a afirmação de uma logicamente significará a 
negação da outra. Essas contradições podem ocorrer na fundamentação, 
na solução das questões de fato e/ou de direito, bem como no dispositivo, 
não sendo excluída a contradição entre a fundamentação e o dispositivo, 
considerando-se que o dispositivo deve ser a conclusão lógica do raciocínio 
desenvolvido durante a fundamentação. O mesmo poderá ocorrer entre a 
ementa e o corpo do acórdão e o resultado do julgamento proclamado pelo 
presidente da sessão e constante da tira ou minuta, e o acórdão lavrado.

Quanto ao erro material:

Atendendo a reivindicação doutrinária o Novo Código de Processo Civil, em 
seu art. 1.022, IlI, inclui entre os vícios formais passíveis de saneamento por 
meio dos embargos de declaração o erro material. Mesmo diante da 
ausência de previsão expressa no CPC/1973 o Superior Tribunal de Justiça 
já vinha admitindo a alegação de erro material em sede de embargos de 
declaração (STJ, 3ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 1.494.263/SP, rel. Min. 
Moura Ribeiro, j. 09/06/2015, DJe 18/06/2015; STJ, 1ª Turma, EDcl no REsp 
1.121.947/SC, rel. Min. Benedito Gonçalves, j. 16/05/2013, DJe 
22/05/2013). Erro material é aquele facilmente perceptível e que não 
corresponda de forma evidente a vontade do órgão prolator da decisão. 

Mesmo estando previsto como vício passível de saneamento por meio dos 
embargos de declaração a alegação de erro material não depende dos 
embargos de declaração (Informativo 544/STF, Plenário, RE 492.837 
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QO/MG, reI. Cármen Lúcia, j. 29.04.2009), inclusive não havendo preclusão 
para sua alegação, que pode ser feita até mesmo depois do trânsito em 
julgado da decisão (Informativo 547/STJ, 2.ª Turma, RMS 43.956/MG, reI. 
Min. Og Fernandes, j. 09.09.2014, DJe 23 .09 .2014; Enunciado n° 360 do 
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) : ''A não oposição de 
embargos de declaração em caso de erro material na decisão não impede 
sua correção a qualquer tempo"). 

A inclusão do erro material como matéria expressamente alegável em sede 
de embargos de declaração é importante porque não deixa dúvida de que, 
alegado o erro material sob a forma de embargos de declaração, assim será 
tratada procedimentalmente a alegação, em especial quanto à interrupção 
do prazo recursal.

(In: Novo Código de Processo Civil Comentado. Salvador: JusPodivm, 2016, 
pp. 1.714-1.716)

5. Como dito no acórdão embargado, que examinou as teses ora repisadas, é 

bem de ver que a relação contratual de direito civil previdência complementar e a relação 

trabalhista de emprego são relações contratuais autônomas e que não se comunicam.

Com efeito, o fato de a ação ter sido indevidamente proposta no âmbito da 

Justiça obreira e posteriormente redistribuída para o Juízo competente, evidentemente, não 

conduz à inobservância da causa de pedir e dos dispositivos pertinentes ao regime jurídico 

próprio da previdência complementar, para aplicação de dispositivos da CLT e entendimentos 

incompatíveis com a legislação de regência da previdência privada.

 Essa é a lição assente da doutrina:

O caput do art. 202 da Constituição estabeleceu como princípio a 
autonomia da previdência privada em relação à previdência pública. Já o 
dispositivo em questão deixa claro que o contrato de previdência privada é 
de Direito Civil. Há total autonomia entre o contrato de trabalho 
celebrado pelo empregado com o empregador em relação ao 
contrato de previdência privada estipulada entre o participante e a 
entidade de previdência privada instituída pelo patrocinador. São 
relações contratuais que não se comunicam. (DIAS, Eduardo Rocha; 
MACÊDO, José Leandro Monteiro de. Curso de direito previdenciário. 
São Paulo: Método, 2008, p. 630-632)

Note-se:

RECURSO   ESPECIAL   REPRESENTATIVO   DE  CONTROVÉRSIA.  
PREVIDÊNCIA PRIVADA.   CONTRATO   DE   TRABALHO   E   CONTRATO   
DE  PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. VÍNCULOS CONTRATUAIS 
AUTÔNOMOS E DISTINTOS, SUBMETIDOS A   REGRAMENTO   E  
PRINCÍPIOS  ESPECÍFICOS.  PLANOS  DE  BENEFÍCIOS SUBMETIDOS À 
LEI COMPLEMENTAR N. 108/2001, INCLUSIVE OS JÁ OPERANTES POR  
OCASIÃO  DO ADVENTO DA LEI. VEDAÇÃO, ESTABELECIDA PELO ART. 
3º, I,  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N.  108/2001  À CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO  QUE  SEJA  PROGRAMADA  E 
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CONTINUADA, SEM QUE TENHA HAVIDO CESSAÇÃO  DO  VÍNCULO  DO  
PARTICIPANTE  COM  O  PATROCINADOR. REGRA COGENTE, DE 
EFICÁCIA IMEDIATA.
1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art.
543-C  do  CPC/1973),  é  a  seguinte:  "Nos planos de benefícios de 
previdência  privada  patrocinados pelos entes federados - inclusive suas  
autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas  direta ou indiretamente -, para se tornar elegível a um 
benefício   de   prestação  que  seja  programada  e  continuada,  é 
necessário  que  o  participante previamente cesse o vínculo laboral com   o  
 patrocinador,  sobretudo  a  partir  da  vigência  da  Lei Complementar   n.   
108/2001,   independentemente   das  disposições estatutárias e 
regulamentares".
2. No caso concreto, recurso especial provido.
(REsp 1433544/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/11/2016, DJe 01/12/2016)

Outrossim, "seja sob a égide da Lei nº 6.435/1977 (arts. 34, § 1º, e 42, IV) ou da 

Lei Complementar nº 108/2001 (arts. 4º e 6º) e da Lei Complementar nº 109/2001 (arts. 17 a 

22), sempre foi permitida à entidade fechada de previdência privada alterar os regulamentos 

dos planos de custeio e de benefícios como forma de manter o equilíbrio atuarial das 

reservas e cumprir os compromissos assumidos diante das novas realidades econômicas e 

de mercado que vão surgindo ao longo do tempo. Por isso é que periodicamente há 

adaptações e revisões dos planos de benefícios a conceder, incidindo as modificações a 

todos os participantes do fundo de pensão após a devida aprovação" (REsp 1443304/SE, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/5/2015, 

DJe 2/6/2015).

6. Por um lado, a tese acerca de que, por ocasião da modificação 

regulamentar, já haviam trabalhado por mais de dez anos para a patrocinadora do plano de 

benefícios, e realizado o pagamento de mais de 24 contribuições, razão pela caberia 

"aposentadoria por velhice, conforme expressamente determina o artigo 24 do Regulamento 

de benefícios original da Femco", não tem supedâneo nem mesmo na causa de pedir.

Por outro lado, é correto o entendimento perfilhado pela Corte local acerca de 

que os critérios de pagamento de benefícios, pois, devem se submeter ao sistema de 

reajustes estipulado pelo regramento vigente à época em que o participante reuniu os 

requisitos necessários para recebimento da complementação - o que se deu, na hipótese 

dos autos, quando em vigor o Regulamento de 1985.

Outrossim, é totalmente impertinente a invocação à edição da Emenda 

Constitucional 20/1998, que conferiu a redação atual ao art. 202 da CF, pois seja sob a égide 

da Lei n. 6.435/1977 ou das Leis Complementares n. 108/2001  e 109/2001, sempre foi 

permitida à entidade de previdência privada,   com   a   prévia   anuência   do  órgão  público  
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federal fiscalizador, alterar os regulamentos dos planos de benefícios.

7. Outrossim, como também dito no acórdão ora embargado, a par de resgate 

nada ter a ver com portabilidade, é bem de ver que também é manifestamente improcedente 

a tese de que o benefício de previdência privada, que sofreu reflexos dos expurgos 

inflacionários, deve ser objeto de correção monetária plena, de forma análoga ao que ocorre 

no resgate de contribuições.

Os   planos  de  benefícios  de  previdência  complementar  são previamente  

aprovados  pelo  órgão  público fiscalizador, de adesão facultativa, devendo ser elaborados 

com base em cálculos matemáticos (atuariais),  embasados em estudos de natureza 

atuarial, e, ao final de  cada  exercício,  devem ser reavaliados atuarialmente, de modo a 

prevenir  ou  mitigar prejuízos aos participantes e beneficiários do plano (artigo 43 da 

ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o artigo 23 da Lei Complementar n. 109/2001).

Ora, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 504.022/SC, afetado a 

Segunda Seção para pacificação da matéria no âmbito do STJ, foi observado que o instituto 

jurídico do resgate tem previsão no art. 14, III, da Lei Complementar 109/2001, que prevê, ao 

participante de plano de benefícios que opta pelo desligamento da relação contratual 

previdenciária, o resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano. Com efeito, a 

Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas pagas pelo participante a 

plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a 

efetiva desvalorização da moeda, deixa límpido que se cuida de hipótese em que há o 

definitivo rompimento do participante com o vínculo contratual de previdência complementar.

Dessarte, foi também observado no precedente que, conforme a iterativa 

jurisprudência do STJ, não cabe a aplicação da inteligência da Súmula 289/STJ para revisão 

de benefício pago por entidade de previdência privada, segundo critérios diversos do 

regulamento do plano de benefícios, visto ser imprescindível resguardar o equilíbrio atuarial do 

plano de custeio.

O precedente tem a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E DIREITO CIVIL. JULGAMENTO 
AFETADO À  SEGUNDA SEÇÃO PARA PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA NO 
ÂMBITO DO STJ. RESGATE. INSTITUTO JURÍDICO QUE NÃO SE 
CONFUNDE COM OS INSTITUTOS JURÍDICOS DA MIGRAÇÃO, OU DA 
SIMPLES PORTABILIDADE. A SÚMULA 289/STJ LIMITA-SE A DISCIPLINAR 
O INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, QUE É INSTITUTO MEDIANTE O 
QUAL HÁ DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO REGIME JURÍDICO DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES MESMO DE AUFERIR OS 
BENEFÍCIOS PACTUADOS. HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFUNDE COM 
MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS, FACULTADA ATÉ 
MESMO AOS ASSISTIDOS. PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO PREVENDO A 
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MIGRAÇÃO PARA OUTRO PLANO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADO PELA 
MESMA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO QUE OCORRE 
EM UM CONTEXTO DE AMPLO REDESENHO DA RELAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA, CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO 
PATROCINADOR, CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO INTERNO 
INTEGRADO POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E REPRESENTANTES 
DO PATROCINADOR DO PLANO) E DO ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL 
FISCALIZADOR. TRANSAÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO DE DIREITO CIVIL 
QUE ENVOLVE A CONCESSÃO DE VANTAGENS RECÍPROCAS. 
ANULAÇÃO DA TRANSAÇÃO. NÃO PODE SE DAR POR MERO 
ARREPENDIMENTO UNILATERAL DE PACTUANTE DOTADO DE PLENA 
CAPACIDADE CIVIL. NECESSIDADE, DE TODO MODO, DE 
DESFAZIMENTO DO ATO E RESTITUIÇÃO AO STATU QUO ANTE, NÃO 
PODENDO RESULTAR EM ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. 
CDC. REGRAS, PRINCÍPIOS E VALORES QUE BUSCAM CONFERIR 
IGUALDADE FORMAL-MATERIAL AOS INTEGRANTES DA RELAÇÃO 
JURÍDICA, E NÃO A COMPACTUAÇÃO COM EXAGEROS. AINDA QUE AS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS TENHAM ENTENDIDO PELA INCIDÊNCIA DAS 
REGRAS DO CDC, DEVEM SER SEMPRE OBSERVADAS AS NORMAS 
ESPECIAIS QUE REGEM A RELAÇÃO CONTRATUAL DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR, NOTADAMENTE O DISPOSTO NO ART. 202 DA CF E 
NAS LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 109, AMBAS DO ANO DE 2001. 
ADEMAIS, PARA O DESFAZIMENTO DA TRANSAÇÃO, POR SER 
MODALIDADE CONTRATUAL DISCIPLINADA PELO CÓDIGO CIVIL, AINDA 
QUE SE TRATE DE RELAÇÃO DE CONSUMO, DEVE SER SEMPRE 
OBSERVADA A PECULIAR DISCIPLINA DETERMINADA PELO DIPLOMA 
CIVILISTA. ALEGAÇÃO DE QUE, EM JULGAMENTO DE RECURSO 
REPETITIVO, A SEGUNDA SEÇÃO TERIA FIRMADO TESE QUE DIVERGE 
DA REGRA DA INDIVISIBILIDADE - INERENTE À ESPÉCIE CONTRATUAL 
DA TRANSAÇÃO. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DA AFIRMAÇÃO.
1. A migração - pactuada em transação - do participante de um plano de 
benefícios para outro administrado pela mesma entidade de previdência 
privada, facultada até mesmo aos assistidos, ocorre em um contexto de 
amplo redesenho da relação contratual previdenciária, com o concurso de 
vontades do patrocinador, da entidade fechada de previdência 
complementar, por meio de seu conselho deliberativo, e autorização prévia 
do órgão público fiscalizador, operando-se não o resgate de contribuições, 
mas a transferência de reservas de um plano de benefícios para outro, 
geralmente no interior da mesma entidade fechada de previdência 
complementar. (REIS, Adacir. Curso básico de previdência complementar. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 76).
2. A Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das parcelas pagas 
pelo participante a plano de previdência privada deve ser objeto de 
correção plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização da 
moeda, deixa límpido que se cuida de hipótese em que há o 
definitivo rompimento do participante com o vínculo contratual de 
previdência complementar; não se tratando de situação em que, por 
acordo de vontades, envolvendo concessões recíprocas, haja migração de 
participantes ou assistidos de plano de benefícios de previdência privada 
para outro plano, auferindo, em contrapartida, vantagem.
3. Em havendo transação, o exame do juiz deve se limitar à sua validade e 
eficácia, verificando se houve efetiva transação, se a matéria comporta 
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disposição, se os transatores são titulares do direito do qual dispõem 
parcialmente, se são capazes de transigir - não podendo, sem que se 
proceda a esse exame, ser simplesmente desconsiderada a avença.
4. Quanto à invocação do diploma consumerista, é de se observar que "o 
ponto de partida do CDC é a afirmação do Princípio da Vulnerabilidade do 
Consumidor, mecanismo que visa a garantir igualdade formal-material aos 
sujeitos da relação jurídica de consumo, o que não quer dizer compactuar 
com exageros" (REsp 586.316/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2007, DJe 19/03/2009). É bem de ver 
que suas regras, valores e princípios são voltados a conferir equilíbrio às 
relações contratuais, de modo que, ainda que fosse constatada alguma 
nulidade da transação, evidentemente implicaria o retorno ao statu quo ante 
(em necessária observância à regra contida no art. 848 do Código Civil, que 
disciplina o desfazimento da transação), não podendo, em hipótese alguma, 
resultar em enriquecimento a nenhuma das partes.
5. Com efeito,  é descabida a aplicação do Código de Defesa do 
Consumidor alheia às normas específicas inerentes à relação contratual de 
previdência privada complementar e à modalidade contratual da transação, 
negócio jurídico disciplinado pelo Código Civil, inclusive no tocante à 
disciplina peculiar para o seu desfazimento.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 504.022/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/09/2014, DJe 30/09/2014)

Com efeito, "é impositiva a manutenção da liquidez, solvência e equilíbrio 

econômico-financeiro e atuarial dos planos de benefícios, resguardando-se o interesse da 

universalidade dos participantes e assistidos, dado o mutualismo inerente ao regime fechado, 

que se traduz na solidariedade na distribuição dos resultados positivos ou negativos do plano. 

Precedentes da Segunda Seção, inclusive no âmbito de recursos repetitivos".(REsp 

1245683/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 

05/11/2015) 

Ademais, o art. 3º, VI, da Lei Complementar n. 109/2001 ostenta norma  de  

caráter  público,  que  impõe ao Estado, inclusive na sua função  jurisdicional,  proteger  os  

interesses dos demais participantes e assistidos   do   plano   de   benefícios: 

8. Dessarte, na presente hipótese, não estão presentes nenhuma das 

hipóteses a justificar a inconcebível oposição do presente recurso de caráter manifestamente 

infringente.

Evidente, portanto, a impossibilidade de acolhimento dos presentes aclaratórios 

e a inadequação da via recursal eleita, pois devidamente motivada a decisão, além de não ter 

sido demonstrada a ocorrência de nenhuma das hipóteses do art. 1.022 do Novo Código de 

Processo Civil.

A bem da verdade, o conteúdo das razões expostas pelo ora embargante revela 
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mero inconformismo, hipótese que não enseja a oposição de embargos de declaração.

9. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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AGRAVADO  : USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A. USIMINAS 
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 IZAURA WATANABE NOMURA  - SP203206E

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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